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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FABIO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. INSIGNIFICÂNCIA. DANO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIA QUE PERMITA SUPERAR O ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NA SÚMULA N. 599 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA – STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui entendimento consolidado no 
sentido de que o dano ao patrimônio público extrapola os prejuízos 
situados na esfera meramente econômica, o que impede a aplicação do 
princípio da insignificância, conforme a Súmula n. 599/STJ.

2.  Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 17 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. INSIGNIFICÂNCIA. DANO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIA QUE PERMITA SUPERAR O ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NA SÚMULA N. 599 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA – STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui entendimento consolidado no 
sentido de que o dano ao patrimônio público extrapola os prejuízos 
situados na esfera meramente econômica, o que impede a aplicação do 
princípio da insignificância, conforme a Súmula n. 599/STJ.

2.  Agravo Regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por FABIO PEREIRA DA SILVA contra 

decisão de fls. 295/298, que indeferiu liminarmente o habeas corpus por ser substitutivo 

de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, uma vez que o Tribunal de 

origem manteve-se alinhado à jurisprudência desta Corte Superior no sentido de não 

reconhecer a insignificância de crime de dano contra o patrimônio público.

No presente recurso, a defesa insiste na possibilidade de mitigação da Súmula 

n. 599, desta Corte Superior.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 

habeas corpus nos termos da inicial.

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso, conforme parecer de fls. 323/325.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
A propósito, confira-se o seu teor: 
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"Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, 

impetrado em benefício de FABIO PEREIRA DA SILVA, 
contra acórdão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 
REGIÃO no julgamento do Recurso em Sentido Estrito n. 
5000593-34.2022.4.03.6181.

Extrai-se dos autos que o juízo de primeiro 
grau rejeitou a denúncia oferecida em desfavor do paciente 
pela prática de crime de dano contra o patrimônio público.

Irresignado, o Ministério Público interpôs recurso em 
sentido estrito perante o Tribunal de origem, o qual deu 
provimento ao recurso nos termos do acórdão que restou 
assim ementado: 

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO. DANOQUALIFICADO. PATRIMÔNIO PÚBLICO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
DENÚNCIA RECEBIDA.

1. Conforme orientação firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) no julgamento doHC nº 84.412/SP, de relatoria 
do Ministro Celso de Mello, a insignificância, como fator de 
descaracterização material da tipicidade penal, deve ser 
analisada em conexão com os postulados da fragmentariedade 
e da intervenção mínima.

2. A aplicação do postulado reclama a presença de certos 
vetores, a saber: (a) mínima ofensividade da conduta do agente, 
(b) nenhuma periculosidade social da ação, (c)reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento e (d) 
inexpressividade dalesão jurídica provocada.

3. No caso, não é possível a aplicação desse princípio 
porque a conduta do recorrido,tal qual narrada na denúncia, 
além de ter colocado em risco a integridade física do condutor 
do veículo dos Correios danificado, resultou em dano ao 
patrimônio da coletividade.

4. É pacífico na jurisprudência o entendimento de ser 
inaplicável o princípio da insignificância aos crimes contra a 
administração pública (Súmula nº 599 do STJ). Nocaso, embora 
o crime previsto no art. 163, parágrafo único, III, do Código 
Penal esteja no capítulo dos crimes contra o patrimônio, esse 
entendimento pode ser aplicado por setratar de bem de 
empresa pertencente à administração pública.

5. Denúncia recebida" (fl. 22). 
 
No presente writ, a Defensoria Pública sustenta a 

atipicidade material da conduta, considerando o teor da 
Súmula n. 599 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, o 
pequeno valor do bem avariado e o compromisso do 
paciente em reparar os prejuízos ao erário.

Requer, em liminar e no mérito, o restabelecimento 
da decisão que rejeitou a denúncia.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal – STF e do próprio STJ. Contudo, 
considerando as alegações expostas na inicial, razoável o 
processamento do feito para verificar a existência de 
eventual constrangimento ilegal.

Consoante entendimento da Suprema Corte, são 
requisitos para aplicação do princípio da insignificância: a 
mínima ofensividade da conduta, a ausência de 
periculosidade social na ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da 
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lesão jurídica provocada.
No caso em análise, o paciente foi denunciado pela 

prática de crime de dano contra patrimônio público da 
União, consistente na destruição do vidro para-brisas de 
veículo da Empresa Brasileira de Correios Telégrafos.

Esta Corte Superior possui entendimento 
consolidado no sentido de que o dano ao patrimônio 
público extrapola os prejuízos situados na esfera 
meramente econômica, o que impede a aplicação do 
princípio da insignificância.

Nesse sentido:
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
DANO QUALIFICADO. ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. LESÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto 
para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido 
formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual 
coação ilegal.

2. De acordo com a orientação traçada pelo Supremo 
Tribunal Federal, a aplicação do princípio da insignificância 
demanda a verificação da presença concomitante dos seguintes 
vetores (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

3. Por causar prejuízos situados além da esfera meramente 
econômica, a aplicação do princípio da insignificância, na 
hipótese de dano causado a bem de natureza pública, não se 
mostra viável, já que a extensão do agravo extrapola os limites 
do valor econômico, ante a relevância coletiva do bem atingido.

4. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 619.143/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/11/2020, DJe de 
23/11/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME 

DE DANO QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. TEMA NÃO APRECIADO 
PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

1. Nos termos da orientação desta Casa, o "bem jurídico 
protegido relativamente ao crime de dano qualificado previsto 
no art. 163, III, do Código Penal consiste na proteção do 
patrimônio de seus titulares - União, Estados, Municípios, 
empresa concessionária de serviço ou sociedade de economia 
mista -, afeto ao interesse público" (AgRg no REsp n. 
1.416.273/MG, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, DJe 24/8/2017.)

2. Além disso, destacaram as instâncias de origem a 
reiteração delitiva do acusado. Tal o contexto, também por esse 
motivo, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade do comportamento, 
de forma a viabilizar a aplicação do princípio da insignificância.

3. O tema referente à ausência de dolo específico não foi 
debatido pelas instâncias estaduais. Assim, fica impossibilitada 
a manifestação deste Sodalício, sobrepujando a competência 
da Corte estadual, sob pena de configuração do chamado 
habeas corpus per saltum, a ensejar verdadeira supressão de 
instância e violação aos princípios do duplo grau de jurisdição e 
do devido processo legal substancial.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 562.446/SC, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/10/2020, 
REPDJe de 12/11/2020, DJe de 3/11/2020.)
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Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 210, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro 
liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se." 
 

Como visto, tratando-se de crime de dano contra o patrimônio público, a 

jurisprudência desta Corte Superior é firme em não reconhecer a atipicidade material 

da conduta, por aplicação do princípio da insignificância.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 892.860 / SP
Número Registro: 2024/0055588-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50005933420224036181

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : FABIO PEREIRA DA SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - DANO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
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Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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